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R E T I F I C AÇ ÃO

LEI Nº 14.719, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023 (*)

ANEXO

. OBRAS COM INSTRUMENTO
PACTUADO EM

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO (INCC)
ACUMULADO NO PERÍODO

. 2007 206,51%

. 2008 188,40%

. 2009 158,29%

. 2010 149,17%

. 2011 131,92%

. 2012 114,70%

. 2013 100,31%

. 2014 85,40%

. 2015 73,32%

. 2016 61,72%

. 2017 52,21%

. 2018 46,91%

. 2019 41,29%

. 2020 35,50%

. 2021 22,00%

. 2022 8,97%

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Camilo Sobreira de Santana
Flávio Dino de Castro e Costa
Nísia Verônica Trindade Lima

(*) Retificação parcial da Lei nº 14.719, de 1º de novembro de 2023, publicada na Ed i ç ã o
nº 209 do Diário Oficial da União de 3 de novembro de 2023, Seção 1 página 5, por ter
constado inexatidão material no autógrafo, onde deixou de constar o anexo único,
constante do texto original do projeto, conforme Ofício nº 1.162 (SF), de 17 de novembro
de 2023, do Senhor Primeiro Secretário do Senado Federal.

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 11.792, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a acessibilidade nas edificações sob a
administração ou a utilização dos órgãos e das
entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 227,
§ 1º, inciso II, e § 2º, da Constituição, no art. 1º da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de
2000, no Artigo 9 da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e nos art. 53, art.
56 e art. 57 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a acessibilidade nas edificações sob a
administração ou a utilização dos órgãos e das entidades da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional.

§ 1º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional são responsáveis pela garantia da acessibilidade nas edificações sob sua
administração ou sua utilização.

§ 2º Quando se tratar de edificações alugadas ou cedidas, a administração pública
federal direta, autárquica e fundacional buscará pactuar instrumentos para implementação do
disposto no § 1º.

§ 3º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverá dar
preferência a edificações acessíveis, sempre que possível, ao alugar imóveis.

Art. 2º Para fins de cumprimento do disposto no art. 1º, cada órgão ou
entidade da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverá:

I - informar e manter atualizados, em sistema próprio da Secretaria do Patrimônio
da União do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, os dados relativos à
acessibilidade das edificações sob sua responsabilidade;

II - elaborar e divulgar, em seu sítio eletrônico, os laudos de acessibilidade e os
planos de trabalho para execução das adequações de acessibilidade de todas as edificações
públicas sob sua responsabilidade; e

III - atualizar anualmente os planos de trabalho de que trata o inciso II, com as
informações do estágio de execução das adequações de acessibilidade.

Art. 3º Os procedimentos para elaboração dos laudos e dos planos de trabalho
deverão atender ao disposto em ato conjunto dos Ministros de Estado dos Direitos
Humanos e da Cidadania e da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

Art. 4º Fica estabelecido o prazo de dezoito meses, contado da data de
publicação do ato conjunto de que trata o art. 3º, para o cumprimento do disposto nos
incisos I e II do caput do art. 2º.

Art. 5º O Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos disponibilizará
bimestralmente ao Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania os dados de acessibilidade
obtidos em sistema próprio da Secretaria do Patrimônio da União para o acompanhamento da
situação de acessibilidade das edificações.

Art. 6º O Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania publicará anualmente
painel de monitoramento dos laudos de acessibilidade e da execução dos planos de trabalho
dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 1º de dezembro de 2023.
Brasília, 23 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida
Cristina Kiomi Mori

DECRETO Nº 11.793, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023

Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa
com Deficiência - Novo Viver sem Limite.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência - Novo Viver sem Limite, com a finalidade de promover, por meio da
integração e da articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno e
equitativo dos direitos das pessoas com deficiência.

Parágrafo único. O Novo Viver sem Limite será executado pela União em
colaboração com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e a sociedade civil.

Art. 2º São diretrizes do Novo Viver sem Limite:
I - o enfrentamento do capacitismo, do preconceito e da violência contra

pessoas com deficiência;
II - o reconhecimento da participação e do protagonismo das pessoas com deficiência;
III - a garantia de acesso das pessoas com deficiência aos produtos, aos

serviços e aos equipamentos públicos e privados;
IV - a ampliação da participação das pessoas com deficiência nas várias

dimensões da vida social, mediante a diminuição das barreiras e das desigualdades sociais;
V - a prevenção das causas de deficiência;
VI - a identificação tempestiva da deficiência;
VII - o reconhecimento da interseccionalidade como componente

constitutivo das identidades de pessoas e grupos;
VIII - o respeito pela diferença e pela plena inclusão das pessoas com deficiência

como parte da diversidade humana no País;
IX - o compartilhamento pactuado de ações e estratégias com os entes

federativos e com organizações e movimentos da sociedade civil; e
X - a promoção da igualdade equitativa de oportunidades e de adaptações

razoáveis para as pessoas com deficiência.
Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, entende-se por capacitismo

qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou o
efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, pelas pessoas
com deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou
qualquer outro, nos termos do Artigo 2 da Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.

Art. 3º São eixos de estruturação do Novo Viver sem Limite:
I - gestão e participação social;
II - enfrentamento do capacitismo e da violência contra as pessoas com deficiência;
III - acessibilidade e tecnologia assistiva; e
IV - promoção do direito à educação, à assistência social, à saúde e aos

demais direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais.
Art. 4º A Câmara Interministerial dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CIDPD

realizará a gestão, o acompanhamento e o monitoramento das ações do Novo Viver sem Limite.
§ 1º As políticas, os programas e as ações integrantes do Novo Viver sem

Limite e as respectivas metas serão estabelecidas pelo Comitê Gestor da CIDP D.
§ 2º O Comitê Gestor da CIDPD fomentará, no âmbito de suas

competências, a participação social, o diálogo interfederativo e o acompanhamento do
Novo Viver sem Limite pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência.

Art. 5º A participação dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal no
Novo Viver sem Limite ocorrerá por meio de termo de adesão voluntária, que será
condicionante ao recebimento de recursos relacionados ao Plano.

Art. 6º Para a execução do Novo Viver sem Limite, poderão ser realizados repasses
fundo a fundo, convênios, contratos de repasse, termos de execução descentralizada, acordos de
cooperação, termos de fomento, termos de colaboração e outros instrumentos congêneres com
órgãos e entidades da administração pública federal, municipal, estadual e distrital.

Art. 7º O Novo Viver sem Limite será custeado por:
I - dotações orçamentárias da União consignadas anualmente aos orçamentos dos

órgãos e das entidades envolvidos na implementação do Plano, observados a disponibilidade
orçamentária e financeira e os limites de movimentação, de empenho e de pagamento
fixados anualmente; e

II - outras fontes de recursos destinadas pela União ou por Estados,
Municípios, Distrito Federal e outras entidades públicas e privadas.

Art. 8º Fica revogado o Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor em 23 de dezembro de 2023.
Brasília, 23 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Wellington Barroso de Araujo Dias
Silvio Luiz de Almeida
Camilo Sobreira de Santana
Nísia Verônica Trindade Lima

DECRETO Nº 11.794, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023

Institui a Câmara Interministerial dos Direitos da
Pessoa com Deficiência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituída a Câmara Interministerial dos Direitos da Pessoa com
Deficiência - CIDPD, órgão colegiado de caráter permanente, com os objetivos de:

I - coordenar as ações das edições do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa
com Deficiência - Plano Viver sem Limite;

II - monitorar e avaliar os resultados das edições do Plano Viver sem Limite;
III - articular, disseminar e fortalecer políticas de promoção dos direitos das

pessoas com deficiência, ressalvadas as competências específicas previstas em lei ou em
ato normativo infralegal; e

IV - articular e incentivar a integração das políticas e dos planos federais de direitos
das pessoas com deficiência com as políticas e os planos estaduais, distritais e municipais.

Art. 2º Integram a estrutura da CIDPD:
I - como órgãos de governança:
a) Comitê Gestor; e
b) Grupo Executivo;
II - órgãos e entidades executores; e
III - câmaras técnicas.
§ 1º Considera-se executor o órgão ou a entidade da administração pública

federal responsável pela transferência dos recursos, pela execução direta, pelo
acompanhamento e pelo monitoramento das ações e das medidas do Governo federal
relacionadas aos direitos das pessoas com deficiência.

§ 2º Os órgãos e as entidades executores a que se refere o § 1º prestarão
todas as informações necessárias ao acompanhamento e ao monitoramento de suas
atividades pelos órgãos de governança da CIDPD.

Art. 3º A Secretaria-Executiva do CIDPD será exercida pela Secretaria Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Art. 4º Fica instituído o Comitê Gestor da CIDPD, órgão de natureza deliberativa,
ao qual compete:

I - definir as políticas, os programas, as ações e as metas das edições do Plano
Viver sem Limite;

II - monitorar e avaliar os resultados das políticas executadas no âmbito das
edições do Plano Viver sem Limite; e

III - fomentar o fortalecimento, a articulação e a intersetorialidade das políticas
relacionadas aos direitos das pessoas com deficiência.

Art. 5º O Comitê Gestor é composto pelos Ministros de Estado:
I - dos Direitos Humanos e da Cidadania, que o presidirá;
II - da Casa Civil da Presidência da República;
III - da Ciência, Tecnologia e Inovação;
IV - do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome;
V - da Educação;
VI - da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; e
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VII - da Saúde.
§ 1º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar pelos respectivos

Secretários-Executivos, em suas ausências e seus impedimentos.
§ 2º O Comitê Gestor se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente e, em

caráter extraordinário, mediante convocação de seu Presidente.
§ 3º O quórum de reunião do Comitê Gestor é de maioria absoluta, em

primeira chamada, e de qualquer número de membros presentes, em segunda
chamada.

§ 4º O quórum de aprovação do Comitê Gestor é de maioria simples.
§ 5º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Presidente do Comitê

Gestor terá o voto de qualidade.
§ 6º O Presidente do Comitê Gestor poderá convidar representantes de outros

órgãos e entidades, públicas e privadas, para análise de assuntos específicos em suas
reuniões, sem direito a voto.

§ 7º Ato do Presidente do Comitê Gestor designará os seus membros.
Art. 6º Fica instituído o Grupo Executivo da CIDPD, órgão de apoio ao Comitê

Gestor, ao qual compete:
I - propor as políticas, os programas, as ações e as metas das edições do Plano

Viver sem Limite ao Comitê Gestor do CIDPD;
II - oferecer apoio e subsídios técnicos ao Comitê Gestor para o monitoramento e a

avaliação dos resultados das políticas implementadas no âmbito do Plano Viver sem Limite;
III - subsidiar e operacionalizar atividades de fortalecimento, articulação e

intersetorialidade das políticas relacionadas aos direitos das pessoas com deficiência; e
IV - exercer outras atribuições que lhe forem estabelecidas ou delegadas pelo

Comitê Gestor.
§ 1º Os subsídios de que trata o inciso I do caput conterão, obrigatoriamente,

as análises de risco de não consecução das metas das edições do Plano Viver sem Limite
e especificação do alinhamento orçamentário necessário ao seu cumprimento.

§ 2º O Grupo Executivo de que trata o caput revisará as edições do Plano Viver
sem Limite, anualmente, e elaborará um relatório anual e sintético sobre a sua execução,
a ser submetido ao Comitê Gestor da CIDPD e posteriormente encaminhado aos órgãos de
controle e ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 7º O Grupo Executivo é composto por um representante de cada um dos
órgãos que compõem o Comitê Gestor e será presidido pelo representante do Ministério
dos Direitos Humanos e da Cidadania.

§ 1º Cada membro do Grupo Executivo terá dois suplentes, que o substituirão
em suas ausências e seus impedimentos.

§ 2º Os membros do Grupo Executivo e os respectivos suplentes serão
indicados pelos titulares dos órgãos que representam e designados em ato do Ministro de
Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania.

§ 3º Os membros titulares do Grupo Executivo deverão ser ocupantes de Cargo
Comissionado Executivo - CCE ou Função Comissionada Executiva - FCE equivalente ou
superior ao nível 15.

§ 4º O disposto no § 3º não se aplica aos membros suplentes do Grupo Executivo.
§ 5º O Grupo Executivo se reunirá, em caráter ordinário, semestralmente e, em

caráter extraordinário, mediante convocação de seu Presidente.
§ 6º O quórum de reunião do Grupo Executivo é de maioria absoluta, em

primeira chamada, e de qualquer número de membros presentes, em segunda
chamada.

§ 7º O quórum de aprovação do Grupo Executivo é de maioria simples.
§ 8º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Presidente do Grupo

Executivo terá o voto de qualidade.
§ 9º O Presidente do Grupo Executivo poderá convidar representantes de

outros órgãos e entidades, públicas e privadas, para análise de assuntos específicos em
suas reuniões, sem direito a voto.

Art. 8º O Comitê Gestor poderá instituir câmaras técnicas com o objetivo, dentre
outros, de:

I - estabelecer diálogo e permitir o acompanhamento de suas atividades pelo
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

II - fomentar instrumentos de participação social;
III - promover a articulação federativa das políticas do Governo federal; e
IV - analisar temas específicos relacionados aos direitos das pessoas com deficiência.
Parágrafo único. O modo de funcionamento de cada câmara técnica será

estabelecido pelo Comitê Gestor.
Art. 9º Os membros do Comitê Gestor, do Grupo Executivo e das câmaras

técnicas da CIDPD que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão presencialmente ou
por videoconferência, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos
participarão da reunião por meio de videoconferência.

Art. 10. A participação no Comitê Gestor, no Grupo Executivo e nas câmaras
técnicas da CIDPD será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida

DECRETO Nº 11.795, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023

Regulamenta a Lei nº 14.611, de 3 de julho de
2023, que dispõe sobre igualdade salarial e de
critérios remuneratórios entre mulheres e
homens.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.611, de 3 de
julho de 2023,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.611, de 3 de julho de 2023, em relação
aos mecanismos de transparência salarial e de critérios remuneratórios, para dispor sobre:

I - o Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios; e
II - o Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios

Remuneratórios entre Mulheres e Homens.
Parágrafo único. As medidas previstas neste Decreto aplicam-se às pessoas

jurídicas de direito privado com cem ou mais empregados que tenham sede, filial ou
representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito.

Art. 2º O Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios de
que trata o inciso I do caput do art. 1º tem por finalidade a comparação objetiva entre
salários, remunerações e a proporção de ocupação de cargos e deve contemplar, no
mínimo, as seguintes informações:

I - o cargo ou a ocupação contida na Classificação Brasileira de Ocupações -
CBO, com as respectivas atribuições; e

II - o valor:
a) do salário contratual;
b) do décimo terceiro salário;
c) das gratificações;
d) das comissões;
e) das horas extras;
f) dos adicionais noturno, de insalubridade, de penosidade, de periculosidade, dentre outros;
g) do terço de férias;
h) do aviso prévio trabalhado;
i) relativo ao descanso semanal remunerado;
j) das gorjetas; e
k) relativo às demais parcelas que, por força de lei ou norma coletiva de trabalho,

componham a remuneração do trabalhador.
§ 1º Ato do Ministério do Trabalho e Emprego estabelecerá as informações que

deverão constar do Relatório de que trata o caput e disporá sobre o formato e o procedimento
para o seu envio.

§ 2º Os dados e as informações constantes dos Relatórios deverão ser:
I - anonimizados, observada a proteção de dados pessoais de que trata a Lei

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; e
II - enviados por meio de ferramenta informatizada disponibilizada pelo Ministério

do Trabalho e Emprego.
§ 3º O Relatório de que trata o caput deverá ser publicado nos sítios eletrônicos

das próprias empresas, nas redes sociais ou em instrumentos similares, garantida a ampla
divulgação para seus empregados, colaboradores e público em geral.

§ 4º A publicação dos Relatórios deverá ocorrer nos meses de março e
setembro, conforme detalhado em ato do Ministério do Trabalho e Emprego.

§ 5º Para fins de fiscalização ou averiguação cadastral, o Ministério do Trabalho e
Emprego poderá solicitar às empresas informações complementares às contidas no Relatório.

Art. 3º Verificada a desigualdade salarial e de critérios remuneratórios entre
mulheres e homens pelo Ministério do Trabalho e Emprego, as empresas com cem ou mais
empregados deverão elaborar e implementar Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade
Salarial e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens, que deverá estabelecer:

I - as medidas a serem adotadas, as metas e os prazos; e
II - a criação de programas relacionados à:
a) capacitação de gestores, lideranças e empregados a respeito do tema da

equidade entre mulheres e homens no mercado de trabalho;
b) promoção da diversidade e inclusão no ambiente de trabalho; e
c) capacitação e formação de mulheres para o ingresso, a permanência e a

ascensão no mercado de trabalho em igualdade de condições com os homens.
§ 1º Na elaboração e na implementação do Plano de Ação de que trata o

caput, deverá ser garantida a participação de representantes das entidades sindicais e
dos empregados, preferencialmente, na forma definida em norma coletiva de
trabalho.

§ 2º Na ausência de previsão específica em norma coletiva de trabalho, a
participação referida no § 1º se dará, preferencialmente, por meio da comissão de
empregados estabelecida nos termos dos art. 510-A a art. 510-D da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

§ 3º Na hipótese do § 2º, a empresa que tiver entre cem e duzentos
empregados poderá promover procedimento eleitoral específico para instituir uma
comissão que garanta a participação efetiva de representantes dos empregados.

Art. 4º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego:
I - disponibilizar ferramenta informatizada para:
a) o envio dos Relatórios de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios

pelas empresas; e
b) a divulgação dos Relatórios e de outros dados e informações sobre o

acesso ao emprego e à renda pelas mulheres;
II - notificar, quando verificada desigualdade salarial e de critérios remuneratórios

entre mulheres e homens, por meio da Auditoria-Fiscal do Trabalho, as empresas para que
elaborem, no prazo de noventa dias, o Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial
e de Critérios Remuneratórios entre Mulheres e Homens;

III - disponibilizar canal específico para recebimento de denúncias relacionadas
à discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens;

IV - fiscalizar o envio dos Relatórios de Transparência Salarial e de Critérios
Remuneratórios pelas empresas; e

V - analisar as informações contidas nos Relatórios de Transparência Salarial
e de Critérios Remuneratórios.

Art. 5º Compete conjuntamente ao Ministério das Mulheres e ao Ministério
do Trabalho e Emprego:

I - dispor sobre outras medidas e orientações complementares que visem a
garantir a implementação do disposto na Lei nº 14.611, de 2023; e

II - monitorar os dados e o impacto da política pública e a avaliação dos seus resultados.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Aparecida Gonçalves
Luiz Marinho

Presidência da República

D ES P AC H O S DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 611, de 23 de novembro de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.728, de 23 de novembro de 2023.

Nº 612, de 23 de novembro de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.729, de 23 de novembro de 2023.

Nº 613, de 23 de novembro de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.730, de 23 de novembro de 2023.

Nº 614, de 23 de novembro de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.731, de 23 de novembro de 2023.

Nº 615, de 23 de novembro de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.732, de 23 de novembro de 2023.

Nº 616, de 23 de novembro de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.733, de 23 de novembro de 2023.

Nº 618, de 23 de novembro de 2023.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66

da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o
Projeto de Lei nº 90, de 2018, que "Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009,
para determinar que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios forneçam recursos
financeiros a fim de possibilitar o pleno funcionamento do Conselho de Alimentação
Escolar (CAE) e aprovem normas complementares para execução do Programa Nacional
de Alimentação Escolar (PNAE)".

Ouvido, o Ministério da Educação manifestou-se pelo veto aos seguintes
dispositivos do Projeto de Lei:

Art. 1º do Projeto de Lei, na parte em que insere o inciso XI ao caput do
art. 17 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009

"XI - complementar, por meio de lei local, as normas referentes à execução
do Pnae na respectiva jurisdição, dispondo sobre:

a) objetivos;
b) beneficiários;
c) forma de gestão;
d) ações de educação alimentar e nutricional;
e) procedimentos de aquisição de gêneros alimentícios;
f) estrutura e funcionamento do CAE;
g) procedimentos de execução e controle dos recursos financeiros

transferidos pelo FNDE e dos recursos próprios;
h) prestação de contas;
i) monitoramento, avaliação e fiscalização da execução do Programa."
Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que competiria aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios complementar, por meio de lei local, as normas referentes
à execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE na respectiva
jurisdição e fixa os elementos sobre os quais essas normas devem dispor.


